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TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA Nº 02 DE 2015 DA FUNASA 

A Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), juntamente com a Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS), formulou e firmou mediante convênio, no ano de 2015, o Termo de 

Execução Descentralizada (TED) nº 02 com o intuito de capacitar os agentes municipais de cidades 

do Rio Grande do Sul (RS) de até 50.000 habitantes para que eles possam elaborar seus respectivos 

Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), com assessoria técnica da UFRGS. 

O TED nº 02/2015 foi dividido em duas etapas, sendo a primeira com início em maio de 2017 

e término em dezembro de 2018 com 28 municípios, e a segunda fase com início em maio de 2018 e 

fim previsto para dezembro de 2019 com 24 municípios. 

Os municípios da primeira fase do TED foram o objeto de estudo da presente pesquisa. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada consistiu no estudo de caso, em que a obtenção dos dados foi feita de 

forma primária através de consultas às prefeituras municipais durante a etapa de Diagnóstico para a 

elaboração dos respectivos PMSB. O enquadramento dos dados obtidos foi de forma fechada. 

 

RESULTADOS 

A maioria dos municípios da 1ª fase do TED possui uma Secretaria que exerce outras 

atribuições além da gestão e operacionalização dos serviços de saneamento básico, tendo ou não em 

seu quadro de funcionários alguém com formação nas áreas técnicas afins do saneamento. Geralmente 

esses setores são as Secretarias de Obras das prefeituras, porém identificou-se que essa atribuição 

para alguns municípios se concentrava em outros órgãos, como as Secretarias de Administração ou 

de Meio Ambiente. Com o orçamento reduzido, esse panorama das prefeituras mostra a carente gestão 

municipal do saneamento básico, em que há o acúmulo de tarefas em uma equipe técnica geralmente 

também em número reduzido de funcionários. A investigação detectou que no geral os municípios 

estudados não possuem estrutura técnica e orçamentária adequadas para desempenhar essa função. 

Verificou-se que há um equilíbrio dos municípios que possuem e dos que não possuem 

legislação específica relacionada à destinação do esgoto, sendo a maioria das localidades estudadas 

ainda incipientes de legislações locais sobre o esgotamento sanitário. A existência de lei relacionada 

ao esgotamento dá suporte de fiscalização por parte da prefeitura, contudo não garante a eficiência 

desse sistema de gestão visto que muitas vezes o município não exerce essa fiscalização, o que faz 

com que o que seja previsto na legislação não seja praticado pelos munícipes. Esse cenário foi 

identificado com bastante frequência nas localidades aqui estudadas. 
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Dentre os municípios estudados, a situação mais crítica é a de Lajeado do Bugre que possui o 

cenário mais desfavorável na gestão do esgotamento sanitário por atualmente dispor somente um 

profissional que trabalha na gestão dessa vertente do saneamento, sendo que esse profissional não 

possui graduação na área (engenharia civil, ambiental, sanitarista ou hídrico e etc) e o município não 

possui em seu quadro legal nenhuma regulamentação sobre o esgotamento sanitário, seja através de 

soluções individuais ou coletivas. 

 

CONCLUSÕES 

Para a melhoria das condições de saneamento básico de uma determinada localidade é 

imprescindível que o poder público municipal, titular dos serviços, seja estruturado e realize a efetiva 

gestão do saneamento básico na sua área de abrangência. A maioria dos 28 municípios integrantes da 

1ª fase do TED possui incipiente gestão local do esgotamento sanitário nas dimensões analisadas. Foi 

identificada uma carência técnica e legal dos municípios na área do saneamento básico que só será 

mitigada a partir da colaboração de outras esferas do poder tais como Estadual e Federal. A partir 

desse suporte, espera-se que a municipalidade possua capacidade de efetivamente gerir o esgotamento 

sanitário municipal através da operacionalização e fiscalização das ações relacionadas à temática, 

bem como de ações voltadas às demais vertentes do saneamento básico. 
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